
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.208.061 - ES (2010/0149345-9)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : RONIVON BATISTA LIMA 
ADVOGADO : ARIOSVALDO DE GOIS COSTA HOMEM - DEFENSOR 

PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSO 
PENAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. ART. 557, § 1º-A, DO CPC.  CRIME DE MOEDA 
FALSA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
PRECEDENTES.
1. O artigo 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, com redação dada pela 
Lei n.º 9.756/98, possibilitou ao relator, por decisão monocrática, dar 
provimento a recurso quando a decisão recorrida estiver em manifesto 
confronto com jurisprudência dominante deste Tribunal Superior, como no 
caso. 
2. Não se aplica ao delito do art. 289 do Código Penal o princípio da 
insignificância, uma vez que o bem jurídico protegido é a fé pública, em 
particular a segurança na circulação monetária e a confiança que a população 
tem em sua moeda, afigurando-se irrelevante o valor de face da cédula 
apreendida ou mesmo a quantidade de notas falsificadas.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Alderita Ramos de 
Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília, 21 de agosto de 2012(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : RONIVON BATISTA LIMA 
ADVOGADO : ARIOSVALDO DE GOIS COSTA HOMEM - DEFENSOR 

PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Trata-se de agravo regimental, interposto pela Defensoria Pública da União 

em favor de RONIVON BATISTA LIMA, em face de decisão de minha lavra que deu 

provimento ao recurso especial para afastar a aplicação do princípio da insignificância ao 

delito do art. 289 do Código Penal, determinando o retorno dos autos à Corte de origem a fim 

de que prossiga no julgamento da apelação. A ementa do julgado foi assim redigida:

PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. CRIME DE 
MOEDA FALSA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

Alega o agravante ofensa ao princípio da colegialidade e sustenta que o 

Supremo Tribunal Federal, em julgado proferido em 2004, já decidiu de modo contrário ao 

entendimento acolhido na decisão ora agravada.

Aduz, outrossim, que, "no caso em questão, a falsidade é grosseira e portanto, 

ensejaria a atipicidade do fato imputado ao recorrido, consoante precedentes da Colenda 

Corte e, desse modo, obstaria o provimento do apelo excepcional."

Por outro lado, sustenta que "a decisão impugnada, com a devida vênia, 

afrontou o enunciado da súmula 07 e o verbete 279 do Excelso Pretório, uma vez que levou 

em consideração o reexame de matéria fático-probatórias para provimento do recurso 

especial, ora fustigado."

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSO 
PENAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. ART. 557, § 1º-A, DO CPC.  CRIME DE MOEDA 
FALSA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
PRECEDENTES.
1. O artigo 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, com redação dada pela 
Lei n.º 9.756/98, possibilitou ao relator, por decisão monocrática, dar 
provimento a recurso quando a decisão recorrida estiver em manifesto 
confronto com jurisprudência dominante deste Tribunal Superior, como no 
caso. 
2. Não se aplica ao delito do art. 289 do Código Penal o princípio da 
insignificância, uma vez que o bem jurídico protegido é a fé pública, em 
particular a segurança na circulação monetária e a confiança que a população 
tem em sua moeda, afigurando-se irrelevante o valor de face da cédula 
apreendida ou mesmo a quantidade de notas falsificadas.
3. Agravo regimental improvido.

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

A insurgência não merece prosperar. 

Inicialmente, importante destacar que  o artigo 557, § 1º-A, do Código de 

Processo Civil, com redação dada pela Lei n.º 9.756/98, possibilitou ao relator, por decisão 

monocrática, dar provimento a recurso quando a decisão recorrida estiver em manifesto 

confronto com jurisprudência dominante deste Tribunal Superior, como no caso. 

Ademais, tem-se entendido que o princípio da colegialidade restará sempre 

preservado ante a possibilidade de submissão da decisão singular ao controle recursal dos 

órgãos colegiados no âmbito dos Tribunais Superiores. Ao ensejo, confira-se manifestação do 

Ministro Celso de Mello, proferida no julgamento do Habeas corpus nº 96.418/CE, transcrito 

no informativo 605 daquela Corte. Confira-se a ementa:

"JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
CONSOLIDADA QUANTO À MATÉRIA VERSADA NA IMPETRAÇÃO. 
POSSIBILIDADE, EM TAL HIPÓTESE, DE O RELATOR DA CAUSA 
DECIDIR, MONOCRATICAMENTE, A CONTROVÉRSIA JURÍDICA. 
COMPETÊNCIA MONOCRÁTICA DELEGADA, EM SEDE 
REGIMENTAL, PELA SUPREMA CORTE (RISTF, ART. 192, “CAPUT”, 
NA REDAÇÃO DADA PELA ER Nº 30/2009). ATRIBUIÇÃO 
ANTERIORMENTE CONSAGRADA NO ORDENAMENTO POSITIVO 
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BRASILEIRO (LEI Nº 8.038/90, ART. 38; CPC, ART. 557). AUSÊNCIA 
DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. (...)". 

Da leitura do referido decisum, verifica-se que o ilustre decano daquela Corte 

Suprema explicitou a inexistência de ofensa ao princípio da colegialidade, nos seguintes 

termos:

"Nem se alegue que essa orientação implicaria transgressão ao princípio 
da colegialidade, eis que o postulado em questão sempre restará preservado 
ante a possibilidade de submissão da decisão singular ao controle recursal 
dos órgãos colegiados no âmbito do Supremo Tribunal Federal, consoante 
esta Corte tem reiteradamente proclamado (RTJ 181/1133-1134, Rel. Min. 
CARLOS VELLOSO – AI 159.892-AgR/SP, Rel. Min. CELSO DE 
MELLO, v.g.)".

No que concerne ao mérito do agravo regimental, cumpre a princípio 

esclarecer que não houve qualquer análise de provas quando do julgamento do recurso 

especial, mas tão-somente o exame de questão jurídica, relativa à possibilidade de se aplicar o 

princípio da insignificância ao delito de moeda falsa, conforme decidido na origem, aplicando 

ao caso a jurisprudência deste Sodalício. Não há falar, assim, em incidência no caso do 

disposto na Súmula 7/STJ.

No mais, como bem assentado na decisão agravada, firmou-se nesta Corte e 

no Supremo Tribunal Federal o entendimento de que não se aplica ao delito do art. 289 do 

Código Penal o princípio da insignificância, uma vez que o bem jurídico protegido é a fé 

pública, em particular a segurança na circulação monetária e a confiança que a população tem 

em sua moeda, afigurando-se irrelevante o valor de face da cédula apreendida ou mesmo a 

quantidade de notas falsificadas.

Nesse sentido, confiram-se, dentre muitos, os seguintes julgados deste Superior 

Tribunal de Justiça:

CRIMINAL. RECURSO ESPECIAL. MOEDA FALSA. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. RECURSO PROVIDO. I. 

A jurisprudência desta Corte é firme no sentido da inaplicabilidade do 

princípio da insignificância ao delito de moeda falsa, uma vez que se 

trata de crime contra a fé pública. Precedentes. II. Independentemente 
do fato de o paciente ter sido apreendido com apenas uma nota 
supostamente falsa - e sendo falsa, o valor impresso tem importância 
reduzida - o delito é relevante devido à natureza do bem jurídico tutelado. 
III. Irresignação que deve ser acolhida para determinar o recebimento da 
denúncia oferecida contra o recorrido, bem como o prosseguimento da 
ação penal. IV. Recurso provido, nos termos do voto do relator. 

(REsp 1251681/MG, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, 
julgado em 22/11/2011, DJe 01/12/2011).
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AGRAVO REGIMENTAL NO INSTRUMENTO. ARGUMENTOS 

INSUFICIENTES PARA ALTERAR A DECISÃO AGRAVADA. 1. O 
agravante não trouxe argumentos novos capazes de infirmar os 
fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, razão que enseja a 

negativa do provimento ao agravo regimental. 2. O Supremo Tribunal 

Federal e o Superior Tribunal de Justiça têm posição firmada no 

sentido de impossibilidade de aplicação do princípio da insignificância 

ao crime de moeda falsa - art. 289 do Código Penal, em virtude de o 

objeto jurídico do crime ser a fé pública. Óbice da Sumula 83/STJ. 3. 
Agravo regimental a que se NEGA PROVIMENTO. 

(AgRg no Ag 1407357/CE, Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), SEXTA TURMA, 
julgado em 20/10/2011, DJe 09/11/2011).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CRIME DE 
MOEDA FALSA. ANÁLISE DO DOLO. CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N.º 
07/STJ. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. DELITO CONTRA A FÉ 
PÚBLICA. DESCARACTERIZADA A MÍNIMA OFENSIVIDADE DA 
CONDUTA. 1. O acórdão recorrido confirmou a existência de dolo na 
prática do delito previsto no art. 289, § 1.º, do Código Penal e, assim, 
infirmar tais fundamentos, de modo a acolher alegação de eventual 
recebimento de boa-fé da cédula falsa e de não conhecimento da citada 
falsidade, é inviável no âmbito desta Corte Superior de Justiça, pois 
implicaria o reexame fático-probatório, o que não se coaduna com a via 
eleita, em face do óbice contido na Súmula n.º 07 do Superior Tribunal de 

Justiça. 2. Ainda que as cédulas falsificadas sejam de pequeno valor, 

constata-se ser inaplicável o princípio da insignificância ao crime de 

moeda falsa, pois se trata de delito contra a fé pública, o que 

descaracteriza a mínima ofensividade da conduta do agente. 3. Agravo 
regimental desprovido. 

(AgRg no Ag 1325937/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 
TURMA, julgado em 04/10/2011, DJe 14/10/2011).

HABEAS CORPUS. MOEDA FALSA. APREENSÃO DE DEZ 
CÉDULAS DE CINQUENTA REAIS. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO 
DA PROPORCIONALIDADE. MATÉRIA NÃO DEBATIDA NA 
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. DESCLASSIFICAÇÃO PARA 
O DELITO DE ESTELIONATO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCOMPATIBILIDADE COM 
A VIA ELEITA. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO. 
VALORAÇÃO NEGATIVA DE CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS. 

CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA. 1. Segundo iterativa 

jurisprudência desta Corte, o princípio da insignificância não é 

aplicável ao delito de moeda falsa. 2. No caso, houve a apreensão de dez 
cédulas no valor de cinquenta reais, montante que não representa valor 
ínfimo. 3. Sob pena de indevida supressão de instância, não deve ser 
conhecida a questão referente à aplicação do princípio da proporcionalidade 
- com a incidência da pena prevista no art. 289, § 2º, do CP -, uma vez que 
a matéria não foi debatida perante o Tribunal a quo. 4. Reconhecido na 
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origem que a falsificação não seria grosseira, descabe falar em 
desclassificação da imputação para estelionato. 5. Ademais, para se chegar 
a conclusão diversa, seria indispensável o revolvimento do conjunto 
fático-probatório, providência de todo incompatível com a via eleita. 6. A 
existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis autoriza a fixação da 
pena-base acima do patamar mínimo e o estabelecimento de regime 
prisional mais gravoso. 7. Na hipótese, em virtude da valoração negativa da 
personalidade e da culpabilidade da paciente, houve a exasperação da 
reprimenda um pouco acima do piso legal. 8. Writ parcialmente conhecido 
e, nessa extensão, denegado. 

(HC 133.810/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, 
julgado em 06/09/2011, DJe 19/09/2011).

Saliente-se, por fim, que a alegação de que a hipótese cuida de falsificação 

grosseira não foi acolhida pela Corte de origem, competente pelo exame do acervo 

fático-probatório dos autos, que afastou a tipicidade material da conduta ao argumento de que, 

"não obstante tenha sido comprovada a falsidade da moeda apreendida junto ao acusado 

através de laudo de exame em moeda, o que, em tese, redundaria em elementos suficientes 

para demonstrar a materialidade do crime de moeda falsa, tipificado no artigo 289, § 1º, do 

Código Penal e sua autoria pelo acusado, entendo que, no caso vertente, é de ser aplicado o 

princípio da insignificância." (fl. 177).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0149345-9 REsp 1.208.061 / ES

MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 200750010008411

EM MESA JULGADO: 21/08/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RECORRIDO : RONIVON BATISTA LIMA
ADVOGADO : ARIOSVALDO DE GOIS COSTA HOMEM - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Fé Pública - Moeda Falsa / Assimilados

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RONIVON BATISTA LIMA
ADVOGADO : ARIOSVALDO DE GOIS COSTA HOMEM - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Alderita Ramos de Oliveira 
(Desembargadora convocada do TJ/PE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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